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Exercício: 1999

NORMAS PROCESSUAIS. ADMISSIBILIDADE.

O Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão de interposição
de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei.

Em Recurso Especial é indispensável que se demonstre, de maneira clara e
fundamentada, porque teria havido ofensa ao dispositivo de lei ou à evidência
da prova.

Exige-se minimamente a indicação das provas que teriam sido contrariadas e,
ainda, a exposição das razões pelas quais, no entender da recorrente, o
julgado deva ser reformado por contrariedade à prova, objetivando convencer
o julgador, no propósito de reforma do acórdão. O que não ocorreu no
presente caso.

Recurso especial não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso.



•

/	 --

C • 1' OS • LB " Vi g AS B • " ' TO — Presidente

ELIAS S1 PAI* FR IRE—Reator

EDITADO EM: 1 b sET 20' n '

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti (convocada), Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel
Coelho Arruda Júnior, Moisés Giaconelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (convocado),
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com base no
art. 50, inc. I do então Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sob
fundamente contrariedade à evidência das provas, em virtude de o acórdão recorrido, em
deeisâo no unânime, ter descartado para fins da não incidência do ITR a exigência do Ato
Declaratório Ambiental — ADA no prazo nonnativamente disciplinado.

Voto

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

Saliente-se que, não obstante o aludido recurso não encontrar previsão no
atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a Portaria
Ministerial MF n°. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os
recursos com base no inciso I do art. 7° e do art. 9° do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44
daquele Regimento.

Por seu turno o inciso I do art. 7° do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei ou à evidência da prova.

Ocorre que a recorrente não se desincumbiu do dever de demonstrar,
fundamentadamente, a contrariedade à evidência da prova. Em suas razões recursais deve
haver a demonstração clara e fundamentada do porque da contrariedade à evidência da prova.

Por certo, as alegações da recorrente não são suficientes para que se verifique
a se o julgado recorrido foi contrário à evidência de prova. Exige-se minimamente a indicação
das provas que teriam sido contrariadas e, ainda, a exposição das razões pelas quais, no
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entender da recorrente, o julgado deva ser reformado por contrariedade à prova, objetivando
convencer o julgador, no propósito de reforma do acórdão. O que não ocorreu no presente caso.

Destarte, não há de se conhecer de recurso especial' por contrariedade à
evidência da prova se o recorrente não se desincumbiu do dever de demonstrar,
fundamentadamente, a contrariedade à evidência da prova.

Isto po o, tto por não conhecer do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional.

Elias Sampai reire - Re ator
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